
Novos Cadernos NAEA • v. 25 n. 2 • p. 107-128 • maio-ago 2022

Resumo
Investiga salários reais e produtividade do 
trabalho na indústria extrativa paraense de 2006 
a 2019. Os objetivos são: verificar a existência 
de relação entre as variáveis produtividade 
do trabalho, salários reais e desemprego, 
analisar a existência da relação e determinar 
a intensidade da influência entre as variáveis. 
O questionamento norteador da pesquisa é: 
quais são os efeitos dos salários reais sobre a 
produtividade do trabalho e desemprego no 
Estado do Pará? A hipótese é que os salários 
influenciam a produtividade do trabalho e 
desemprego no cenário paraense. Foi utilizada 
a versão adaptada por Ball e Moffitt (2001) 
da curva de Phillips para análise das variáveis 
com a aplicação da modelagem econométrica. 
Os resultados apontaram que os salários reais 
exercem influência sobre a produtividade do 
trabalho. Contudo, em relação ao desemprego 
não foram encontradas evidências de 
correlação. Recomenda a realização de estudos 
para analisar a influência que as inovações têm 
sobre a produtividade do trabalho, salários reais 
e desemprego.

Abstract
It investigates real wages and labor productivity 
in the extractive industry in Pará from 2006 to 
2019. The objectives are: to verify the existence 
of  a relationship between the variables labor 
productivity, real wages and unemployment, 
analyze the existence of  the relationship and 
determine the intensity of  the influence between 
the variables. The research’s guiding question 
is: what are the effects of  real wages on labor 
productivity and unemployment in the State of  
Pará? The hypothesis is that wages influence 
labor productivity and unemployment in the 
Pará scenario. The version adapted by Ball and 
Moffitt (2001) of  the Phillips curve was used 
to analyze the variables with the application 
of  econometric modeling. The results showed 
that real wages influence labor productivity. 
However, in relation to unemployment, 
no evidence of  correlation was found. It 
recommends carrying out studies to analyze 
the influence that innovations have on labor 
productivity, real wages and unemployment.
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INTRODUÇÃO

O Estado do Pará desenvolve atividades extrativas explorando as riquezas 
minerais da região. Essa atividade econômica se tornou bastante lucrativa nos 
últimos anos. A base é o extrativismo animal, vegetal e mineral. Este último 
é a principal atividade praticada e tornou-se um enclave, pois são produzidos 
bens de baixo valor agregado que são exportados para beneficiamento em outros 
países. Isso evidencia a divisão entre países centrais e periféricos destacando as 
disparidades, ficando evidente que a Amazônia ainda hoje desenvolve o papel de 
agroexportadora de commodities para serem beneficiadas em outros países. 

A partir dessa constatação questiona-se: quais são os efeitos dos salários 
reais sobre a produtividade do trabalho e desemprego no Estado do Pará? O 
objetivo geral é verificar a existência da relação entre salários reais, produtividade 
do trabalho e desemprego no período de 2006 a 2019 nas indústrias extrativas 
paraenses. Os objetivos específicos são: verificar o tipo de relação que existe 
entre os salários reais, produtividade do trabalho e desemprego e compreender 
a dinâmica de funcionamento do setor extrativo. Parte-se da hipótese de que 
os salários reais influenciam a produtividade do trabalho e o desemprego no 
cenário paraense.

O trabalho se encontra dividido em seis seções. Inicialmente, realizou-se 
contextualização econômica e social da Amazônia a fim de compreender como 
se constituíram as políticas econômicas para a região, desde a produção do cacau 
até chegar nos grandes projetos minerais. Apresentou-se o arcabouço teórico e a 
revisão de literatura sobre a relação entre salários reais, produtividade do trabalho 
e desemprego. Apresentou-se o método utilizado para a verificação da relação 
entre essas variáveis e salários reais, desemprego no contexto regional e com 
base nos resultados e discutiu-se como essa relação ocorre no contexto paraense 
e como a história econômica é parte essencial na compreensão dos fatos recentes 
e, por fim, fez-se as considerações finais.

1 HISTÓRIA ECONÔMICA DA AMAZÔNIA: DO CACAU AOS 
GRANDES PROJETOS MINERAIS

Até o século XVIII a produção econômica na região amazônica era 
predominantemente extrativista. O principal produto era o cacau representando, 
em 1740, cerca de 90% das exportações da região, embora também se produzisse 
café e algodão. Contudo, a partir de 1840 ocorreu a perda de lucratividade 
na comercialização deste produto devido à diminuição dos preços do cacau 
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no mercado internacional; a guerra do Grão-Pará com a Guiana Francesa e a 
revolução cabana a partir de 1835. Após a revolução a região encontrava-se 
fragilizada economicamente (MATTOS, 1980; SANTOS, 1980).

Com a crise econômica outro produto, a borracha, partir de 1839, passou a 
ser o principal produto exportado em larga escala, após a descoberta do processo 
de vulcanização por Charles Goodyear nos Estados Unidos da América (EUA), 
o que permitiu a resolução do problema de mudanças na textura provocadas 
pelas alterações no clima, pois quando estava frio ficava endurecida e no calor 
tornava-se mais pegajosa. Esse período foi chamado de ciclo da borracha, no qual 
a Amazônia exportou essa matéria-prima para os países capitalistas sendo utilizada 
principalmente na indústria automobilística, que estava crescendo no mercado 
europeu naquele momento. A escassez de mão de obra para a extração do látex 
levou a um aumento dos preços deste produto (SANTOS, 1980; ROCQUE, 2001). 

Foi necessário aumentar a força de trabalho, isso foi resolvido fazendo 
o deslocamento de trabalhadores de outros setores econômicos para a extração 
do ‘leite’ (resina da seringueira) e direcionando os capitais da região para a 
produção deste. O declínio da produção ocorreu, a partir de 1911, quando Ásia 
passou a produzi-la em larga escala (SANTOS, 1980; ROCQUE, 2001). Um fato 
importante que chama a atenção é a pauperização do seringueiro que ocorria 
“pelas próprias características das relações de trabalho da exploração da borracha 
na região dominada pelo sistema de aviamento, mesmo aqueles que não migravam 
em condições de pobreza viam-se logo empobrecidos” (DINIZ, 2017, p. 138). 

O sistema de aviamento era um processo hierarquizado por meio do qual 
o seringueiro realizava a troca direta do produto extraído da seringueira por 
mercadorias para sua subsistência e ferramentas de trabalho, isto é, o seringueiro 
negociava o fruto de seu trabalho por produtos vendidos pelo patrão, todavia 
com preços altíssimos que o deixava sempre endividado e, consequentemente, 
sem poder deixar o seringal enquanto não pagasse sua dívida (SANTOS, 1980; 
LEAL, 1991; LOUREIRO, 2004; MARQUES, 2007).

Com o declínio da comercialização gomífera o governo federal lançou, 
em 1950, a Superintendência do Plano de Valorização Econômica da Amazônia 
(Spvea) que tinha como objetivos: 1) assegurar a ocupação da Amazônia; 2) 
construir na Amazônia uma sociedade economicamente estável e progressista, 
capaz de, com seus próprios recursos, prover a execução do papel social; 3) 
desenvolver a Amazônia em um sentido paralelo e complementar ao da economia 
brasileira (BRASIL, 1954). 

Com a ascensão do regime militar, em 1964, os militares passaram a 
gerenciar a Spvea e durante este período foram elaborados três relatórios que 
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apontaram para a fragilidade da instituição. Nas palavras de Cavalcanti (1967, p. 
19): “Não há o menor exagero em afirmar, logo ao início da presente exposição, 
que a Spvea, não obstante já contar mais de dez anos de instalada, apresenta-se 
como um organismo vacilante, sem estrutura capaz de alcançar os objetivos que 
ditaram a sua criação”. 

Em junho de 1965 surgiu o Grupo de Trabalho da Amazônia por meio 
do qual decidiram pela extinção da Spvea e pela a criação da Superintendência de 
Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM). Esta nova instituição surgiu em 1966 
e teve seu auge no decorrer dos anos 1970. Mas na década seguinte os incentivos 
fiscais começaram a declinar e, a partir de 1990, entrou em grande crise pela 
fragilidade na tomada de decisões, pois, de acordo com Pinto (2002, p. 439), 
a “SUDAM, na verdade, é uma Superintendência de Desenvolvimento para a 
Amazônia, não da Amazônia. Ela executa a vontade do governo federal, não é um 
filtro da vontade regional”. Assim, na tentativa de promover o desenvolvimento 
regional, a SUDAM elaborou três planos.

O I Plano de Desenvolvimento da Amazônia (I PDA), 1972 a 1974, 
apresentou como instrumentos básicos de ação o Programa de Integração 
Nacional (PIN) e o Programa de Redistribuição de Terras e de Estímulo à 
Agroindústria do Norte e Nordeste (Proterra). O PIN promoveu a construção 
das rodovias Transamazônica e Santarém-Cuiabá e implantou o Plano de 
Irrigação do Nordeste. Os objetivos foram a integração física; desenvolvimento 
econômico centrado no setor privado e apoiado pelos incentivos fiscais da 
SUDAM e da Superintendência da Zona Franca de Manaus (SUFRAMA); 
ocupação racional dos espaços vazios do território nacional, que apresentam 
potencialidade de recursos naturais. Já o Proterra, tinha como objetivo promover 
o acesso à terra, criando as melhores condições de emprego de mão de obra e 
fomentar a agroindústria (SUDAM, 1971; BRASIL, 1954). Contudo, Loureiro 
(2004) critica esses dois programas dizendo que só serviram aos interesses do 
governo federal sob o pretexto de “ocupar os espaços vazios”.

O II Plano de Desenvolvimento da Amazônia, 1975 a 1979, concebeu a 
região como fronteira de recursos naturais e minerais, dividindo-a em 15 áreas, 
instituída no Programa de Polos Agropecuários e Agrominerais da Amazônia 
(Polamazônia):

Polos agrominerais: Rondônia (cassiterita, ilmenita, cacau e cana de açúcar), 
Trombetas (bauxita), Carajás (ferro e agropecuária) e Amapá (manganês, ferro, 
pescado e cana de açúcar);

Polos madeireiros e agropecuários: Acre (borracha e exploração florestal), Juruá-
Solimões (madeira) e Jurema (extração vegetal e agropecuária);
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Polos agropecuários e agroindustriais: Roraima (pecuária e industrialização 
de carnes), Tapajós-Xingu (lavouras, pecuária e agroindústria), Pré-Amazônia 
Maranhense (colonização, agricultura e pecuária), Xingu-Araguaia (pecuária de 
corte), e Aripuanã (pecuária e agroindústrias);

Polos urbanos: Manaus (Zona Franca de Manaus), Belém e São Luís 
(SUDAM, 1976, p. 46).

Observa-se então que a Amazônia passou a ser considerada fonte de 
exploração de recursos minerais de forma mais intensiva, a partir do II PDA, 
assumindo definitivamente o papel de exportadora de minérios. Quando o 
regime militar começou a enfrentar uma crise econômica e política seu modelo 
de Estado desenvolvimentista começou a ser questionado e como tentativa 
de impulsionar a economia foi lançado o III Plano de Desenvolvimento da 
Amazônia (III PDA), 1980 a 1985, os objetivos foram muito similares aos do 
plano anterior como, por exemplo, aumentar o nível e melhorar a qualidade de 
vida da população; contribuir para o aumento e diversificação das exportações 
para os mercados interno e externo; aumentar a participação da região no 
processo de desenvolvimento nacional; reorientar e/ou consolidar o processo de 
ocupação da Amazônia (SUDAM, 1982).

Contudo, é preciso enfatizar que a qualidade de vida da população e 
sobretudo do trabalhador não melhorou, pois, a mão de obra empregada recebia 
baixos salários e a riqueza concentrava-se nas mãos dos grandes capitalistas. A baixa 
renda do amazônida é nítida em termos absolutos e relativos, se for equiparada à 
renda média da população brasileira e a continuidade dessa disparidade econômica 
de 1980 até 2000 ratifica que a Amazônia apresentou um processo semelhante 
a uma armadilha de pobreza, em que a exploração de seus recursos naturais e 
minerais perpetuou-se a longo prazo sem traduzir-se em elevação de qualidade de 
vida da população residente na Amazônia (DINIZ, 2017).

Dando continuidade às diretrizes traçadas no III PDA, a partir da década 
de 1970, os grandes projetos começaram a ser implantados na Amazônia Oriental. 
O projeto Ferro-Carajás ficou sob a direção da Companhia Vale do Rio Doce 
(CVRD) e a extração de alumínio foi executada pelo projeto Trombetas e projeto 
Albrás/Alunorte. Outra grande empresa, a Alcan, realizou pesquisa geológicas e 
descobriu as reservas de bauxita no rio Trombetas (município de Oriximiná/PA), 
logo após esta descoberta foi criada a Mineração Rio do Norte (MRN) e também 
o Projeto Trombetas (BENTES, 1992). 

Com a crise econômica brasileira e internacional, no fim dos anos de 1970, 
e na tentativa de superá-la implantou-se o Programa Grande Carajás (PGC). 
A área explorada compreendeu a província mineral dos Carajás e outras áreas 
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adjacentes que apresentavam grandes riquezas minerais, tais como, ferro, bauxita, 
ouro, níquel, cobre, manganês, cassiterita e minerais não metálicos. O governo 
utilizou-se do PGC para consolidar o padrão de ocupação econômica alicerçado 
nos grandes empreendimentos minerais (LÔBO, 1996). 

Os grandes projetos implantados, a partir dos anos 1970, não trouxeram 
o desenvolvimento regional, pois não criaram as condições para que a Amazônia 
tivesse a estrutura industrial necessária para transformar as matérias-primas em 
produtos acabados. A política do governo federal centrada na concessão de 
incentivos fiscais foi arrefecendo-se entre os anos 1980 e 1990. Mesmo com 
o aumento da exportação mineral não se obteve os grandes saldos comerciais 
esperados. Contudo, impulsionaram a inserção de capitais multinacionais, 
promovendo a internacionalização da economia regional e desencadeando, 
porém, ao agravamento dos conflitos agrários e, além disso, não foi gerado o 
quantitativo de postos de trabalho necessários para empregar a população local 
(RIBEIRO, 2002; SARMENTO, 2002; MARQUES, 2007, CARVALHO et al., 
2017). Segundo Marques (2019, p. 101), “as políticas estatais foram apresentadas 
como sinônimo de desenvolvimento, mas, infelizmente, parecem que encruaram”.

É preciso entender que a economia extrativa está alicerçada em um 
paradigma tecnológico extrativista, que consiste em um conjunto de mecanismos 
que possibilitam o controle da natureza para atender as necessidades industriais sob 
a forma de trajetórias tecnológicas caracterizadas pela utilização da mecânica, da 
química e dos sistemas botânicos e biológicos. Na Amazônia, existe o “paradigma 
extrativista”, “paradigma agropecuário” e o “paradigma agroflorestal”, os 
quais coexistem no processo de exploração dos recursos naturais. A indústria 
paraense, nesses 30 anos, de 1980 a 2010, mostrou-se incipiente no que se refere 
à reestruturação produtiva e ao processo industrial (SOARES FILHO, 2012, p. 
319; COSTA, 2019, p. 18).

Esse problema se estendeu ao longo dos governos sucessores, 
principalmente, de Lula a Bolsonaro. Durante o governo de Lula, de 2003 a 
2011, marcado pelo social desenvolvimentismo caracterizado pela distribuição 
de renda, instituiu-se a Política Nacional de Desenvolvimento Regional (PNDR) 
com a finalidade de redução das desigualdades regionais e investimentos em 
áreas mais fragilizadas pela pobreza. Apesar de sua institucionalização, em 2007, 
a PNDR apresentou dificuldades de execução, do ponto de vista orçamentário, 
institucional aliada à falta de coordenação política por parte dos governos 
regionais para a sua viabilização. A Amazônia não podia mais ser vista como um 
vazio demográfico, pois na região habitam milhões de pessoas cujas atividades e 
sobrevivência dependem dos recursos naturais explorados. Para isso, as políticas 
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públicas buscaram incluir a segurança social e medidas de redução da pobreza, 
tentando fomentar o desenvolvimento da região norte e nordeste por meio da 
recriação da SUDAM, SUDENE e SUDECO (KAGEYAMA; SANTOS, 2012).

Dilma assumiu a presidência de 2011 a agosto de 2016 e criou, em 
2013, a II PNDR, pois a primeira política não conseguiu alcançar o patamar 
de política nacional. Esta nova política possuía quatro objetivos principais: 
convergência de renda inter-regional; competitividade regional e geração de 
emprego e renda; agregação de valor e diversificação econômica; e construção 
de uma rede de cidades policêntricas. Apesar de certa melhoria, as desigualdades 
regionais brasileiras ainda permanecem, como o acesso aos serviços públicos e 
os indicadores socioeconômicos como, por exemplo, renda, educação e saúde 
continuaram com índices negativos (COÊLHO, 2015).

Com o impeachment da presidente Dilma, o vice-presidente Michel Temer 
assumiu o governo a partir de agosto de 2016 a 2018. Durante esse período, 
houve o agravamento do desmatamento na Amazônia e, em apoio ao agronegócio 
e à exploração mineral, Temer sancionou medidas provisórias e decretos que 
flexibilizaram a concessão de licenciamento ambiental, intensificando os conflitos 
fundiários e a grilagem na Amazônia (BRANFORD, 2018; LAGO, 2017).

Na mesma linha, Bolsonaro ao assumir a presidência, em 2019, 
enfraqueceu ainda mais a legislação ambiental, que já estava fragilizada desde o 
governo anterior. Desprotegeu as terras indígenas com o enfraquecimento dos 
sistemas regulatórios e intensificou ainda mais a grilagem de terras e a invasão de 
territórios indígenas e a unidades de conservação, colocando em segundo plano a 
preservação da floresta amazônica (MACEDO, 2020; ESCOBAR, 2020).

Nesse contexto, entre 2006 a 2015, a atividade do extrativismo mineral 
representou 76% das exportações. Ao analisar os dados verificou-se que houve 
um crescimento das exportações de minérios. Foram extraídos minério de ferro 
(85,5 milhões de toneladas), bauxita (17 milhões de toneladas), manganês (1,5 
milhões de toneladas), caulim (1,6 milhões de toneladas), calcário (526 milhões 
de toneladas), entre outros. Acompanhando esse aumento da produção cresceu 
o número de empregos e dos salários reais e esse ritmo de crescimento se 
manteve mais ou menos constante de 2008 a 2015, conforme dados da Fundação 
Amazônia de Amparo a Estudos e Pesquisas do Pará (FAPESPA, 2019).

Em 2016, a indústria extrativa paraense no mercado internacional 
representou apenas 15,45% das exportações representando um decréscimo 
se comparado ao período anterior e houve também o aumento do preço das 
commodities em 37,38%, passando de US$ 41,25, no primeiro mês de 2016, para 
US$ 56,67, em setembro do mesmo ano, porém o número de pessoas demitidas 
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aumentou. Entre 2017 a 2019 houve a diminuição dos salários reais, mas a 
produção industrial continuou crescendo em torno de 17,7% e a contratação 
de trabalhadores continuou ocorrendo mesmo com a diminuição salarial. Uma 
possível explicação é que existe um contingente de desempregados que estavam 
fora do mercado de trabalho, isto é, um exército industrial de reserva que aceitou 
trabalhar mesmo com baixos salários (FAPESPA, 2019). 

Apesar do aumento das exportações de minérios verificou-se que 
o crescimento econômico não se traduziu em melhoria na qualidade de vida 
da população regional. Ainda segundo os dados da FAPESPA, o quantitativo 
de pessoas vivendo abaixo da linha da pobreza entre 2017 a 2018 aumentou 
significativamente e ocorreu a concentração de renda (FAPESPA, 2019). 

 A partir da compreensão da histórica econômica e social desde a produção 
cacaueira até chegar a contemporaneidade buscar-se-á agora compreender a 
relação entre salários reais, produtividade do trabalho e desemprego na indústria 
extrativa mineral.

2 SALÁRIOS REAIS, DESEMPREGO E PRODUTIVIDADE DO 
TRABALHO: ARCABOUÇO TEÓRICO-METODOLÓGICO

A correlação inversa entre inflação salarial e nível de desemprego se iniciou 
com Phillips (1958) que relacionou a taxa de desemprego e de variação do salário 
nominal para o Reino Unido no período de 1861 a 1957. Com as mudanças 
ocorridas no cenário internacional provocadas pelas altas taxas de inflação e de 
desemprego, a curva original sofreu críticas de Phelps (1967, 1994) e Friedman 
(1968, 1977) que apresentaram uma curva, de longo prazo, que incorpora as 
expectativas dos agentes resultando na proposição da versão Friedman-Phelps 
da curva de Phillips, conhecida também por Curva de Phillips aceleracionista.

2.1 REVISÃO DE LITERATURA

Diversos trabalhos empíricos foram realizados aplicando a curva de 
Phillips como instrumento para análise. Os trabalhos de Dolado, Malo de Molina 
e Zabalza (1986), Layard e Nickell (1986), Layard e Bean (1989), Layard, Nickell e 
Jackman (1991) verificaram que existe uma variação dos salários reais conforme a 
oscilação da taxa de desemprego e de produtividade do trabalho. Na mesma linha, 
Fernández e Montuenga (1997) e Jacobson, Vredin e Warne (1993) analisaram, 
respectivamente, a Espanha e Estocolmo. Ambos os estudos identificaram que 
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os incrementos nos salários reais e na produtividade do trabalho explicam o 
aumento do desemprego.

Lipsey e Parkin (1970), Parkin, Summer e Ward (1976), McDonald e Solow 
(1981), Hyclak (1988), Broadberry e Ritschl (1995) investigaram no contexto da 
Grã-Bretanha, Alemanha e Pensilvânia. Os estudos constataram que existe uma 
forte ligação entre as variáveis. Dimsdalek, Nickell e Horsewood (1989), Kingdon 
e Knight (1999) e Havemann (2004) analisaram a relação entre salários reais e 
desemprego, respectivamente, na Grã-Bretanha e na África do Sul, no período 
de 1924 a 1938 e de 1994 a 2003, verificaram que as oscilações dos salários reais 
afetaram o desemprego. Wakeford (2003, 2004) investigou a África do Sul no 
período de 1983 a 2002, mais especificamente o setor de manufatura, constatou 
haver uma relação positiva de equilíbrio, no longo prazo, entre os salários reais 
e a produtividade do trabalho, já o desemprego não exerceu influência sobre as 
outras duas variáveis.

Nymoen (1992), Dibooglu e Enders (2001), Batra (2002), Shadman-
Mehta (2003) e Nymoen e Rodseth (2003) constataram que os salários reais, a 
produtividade do trabalho e o desemprego estão correlacionados nos Estados 
Unidos da América (EUA), Canadá, Finlândia e Reino Unido no período após 
1973, de 1983 a 1995 e de 1960 a 1999. Destaca-se ainda o trabalho de Lavoie 
(2003) que realizou um estudo sobre a demanda nocional e efetiva de trabalho 
relacionando-a ao salário real e ao desemprego. Os resultados mostraram que os 
salários são flexíveis aos preços e geram pleno emprego. 

O trabalho de Ball e Moffitt (2001) propôs um novo modelo ao adaptar a 
curva de Phillips inserindo a produtividade do trabalho para analisar a economia 
americana no período de 1962 a 1995. Constataram que a produtividade do 
trabalho exerce influência sobre os salários reais e desemprego. No Brasil, Souza 
Netto e Curado (2005) utilizaram o modelo proposto por estes autores para 
analisar a relação entre essas variáveis na indústria de transformação dos anos 
de 1990 a 2000 e determinar sua influência sobre o comportamento dos salários 
reais. Os resultados apontaram que a produtividade do trabalho foi significativa 
para explicar o aumento dos salários reais no período de janeiro de 1990 a junho 
de 1994. Contudo, o desemprego não exerceu influência sobre a produtividade do 
trabalho e os salários reais. Pascalau (2007) e Carter (2007) analisaram a Alemanha, 
Japão, Suécia, Austrália, Áustria, Bélgica, Canadá, Dinamarca, Finlândia, França, 
Irlanda, Itália, Japão, Luxemburgo, Holanda, Espanha, Reino Unido e EUA de 
1963 a 1996. Os resultados apontaram a existência de uma relação a longo prazo 
entre salários reais, produtividade do trabalho e desemprego.
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Solomou e Weale (2010) realizaram um estudo sobre o papel dos salários 
reais e sua influência sobre o emprego e desemprego na grande depressão nas 
décadas de 1920 e 1930 em economias consideradas mais avançadas como a 
Austrália, Bélgica, Canadá, França, Alemanha, Holanda, Noruega, Suécia, Reino 
Unido e EUA. Os resultados apontaram poucas evidências para a ideia de 
que as mudanças nos salários reais exerceram influência sobre o emprego e o 
desemprego durante a depressão da década de 1930.

Christopoulos e Léon-Ledesma (2010) investigaram o Canadá, Alemanha, 
Itália, Reino Unido e EUA no período de 1960 a 2001. Os resultados apontaram 
que existe uma relação positiva e de longo prazo entre salários reais e desemprego. 
Mas o desemprego tem uma relação negativa em relação à produtividade do 
trabalho. Gohl e Wong (2010) e Heinz e Rusinova (2011) verificaram a existência 
da relação entre salários reais, produtividade do trabalho e desemprego na Malásia 
e 19 países da União Europeia. Os resultados apontaram que a produtividade do 
trabalho, no longo prazo, determina os salários reais. Contudo, o desemprego 
não exerce influência significativa. 

Klein (2012) analisou a relação entre salários reais, produtividade do 
trabalho e desemprego na África do Sul. Os resultados apontaram que existe 
uma relação fraca entre salários reais e produtividade do trabalho e desemprego. 
Em contrapartida, Gregg, Machin, Fernandez-Salgado (2014) ao analisarem a 
relação entre salários reais e desemprego no Reino Unido, durante o período de 
1986 a 2012, concluíram que a variação dos salários reais exerce influência sobre 
a taxa de desemprego.

Aixalá e Pelet (2014) estudaram o caso da Espanha no período 1980 a 2000, 
constatando a existência de uma relação entre as variáveis salários e produtividade 
do trabalho. Já o desemprego não exerceu influência significativa sobre a variação 
dos salários reais e da produtividade do trabalho. Por outro lado, Bhattacharyya 
e Hatton (2011) e Razzak (2015) analisaram o comportamento dessas mesmas 
variáveis na economia da Austrália e EUA, no período de 1903 a 2007 e de 1999 a 
2013, constatando-se haver relação entre salários reais, produtividade do trabalho 
e desemprego. 

Lukianenkoa e Oliskevychb (2015) analisaram essa dinâmica no período 
de 2002 a 2014 na Ucrânia. Os resultados mostraram que existe uma relação de 
cointegração entre as variáveis investigadas. Um fato constatado também foi que 
o choque tecnológico positivo sobre as variáveis investigadas.

Nikulin (2015), Camarero, D’adamo e Tamarit (2016) e López Machuca e 
Mendoza Cota (2017) verificaram a relação entre salários reais, produtividade do 
trabalho e desemprego no período de 1995 a 2011, 2002 a 2013 e 2007 a 2015 
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na Polônia, Estônia, Hungria, Eslováquia, República Tcheca e Eslovênia, países 
da Zona do Euro e México. Os resultados apontaram que há uma relação entre 
salários reais e produtividade do trabalho. Todavia a relação entre salários reais 
e desemprego quase inexiste com exceção do México no qual o desemprego 
apresentou relação com as duas variáveis. 

Karaalp-Orhan (2017) realizou uma investigação sobre a produtividade do 
trabalho, salários reais e desemprego na Turquia no período de 2007 a 2016. O 
objetivo do estudo foi medir a relação entre a produtividade média do trabalho, 
salários reais e a taxa de desemprego na indústria manufatureira. Os resultados 
mostraram que há uma relação de equilíbrio de longo prazo entre as variáveis. 
Por fim, Travaglini e Bellocchi (2018) analisaram a relação entre as três variáveis 
na Itália, Espanha, Alemanha, Reino Unido e EUA. Os resultados apontaram 
que as correlações entre produtividade do trabalho e salário real são positivas. 
Contudo, o desemprego apresentou-se menos significativo. 

A partir desses trabalhos percebeu-se que a relação entre as variáveis 
analisadas depende intrinsecamente do contexto econômico e social de cada país. 
Isto é, o tipo de política adotada e como as políticas sociais são implementadas 
pelos governos. Após a discussão teórica sobre a relação entre produtividade do 
trabalho, salários reais e desemprego será analisada a relação entre salários reais, 
produtividade do trabalho e desemprego no contexto da economia paraense.   

3 MÉTODO DO ESTUDO

Realizou-se uma pesquisa bibliográfica e a análise quantitativa dos dados 
sobre salários reais, desemprego e produtividade do trabalho. Para análise 
econométrica utilizou-se o modelo proposto por Ball e Moffitt (2001)1 que permitiu 
a análise das relações entre as variáveis. Foram utilizados os dados disponibilizados 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e na base de dados 
do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (CAGED) referentes ao 
período de 2006 a 2019 do Estado do Pará, empregando-se a análise econométrica 
com a utilização do software RStudio, a fim de fazer a verificação empírica.

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Os resultados apontaram a influência dos salários reais sobre a 
produtividade do trabalho. É possível inferir que a diminuição dos salários levou 

1 Para mais detalhes sobre o método consultar o artigo de Ball e Moffitt (2001), intitulado 
“Productivity Growth and the Phillips Curve”.
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a um crescimento do nível de produtividade a longo prazo corroborando os 
achados de Wakeford (2003, 2004), Heinz e Rusinova (2011), Nikulin (2015), 
Camarero, D’adamo e Tamarit (2016), entre outros. A maioria dos estudos 
identificou essa relação em outros países. 

Olhando para o aspecto social regional verifica-se que a diminuição dos 
salários reais provocou a precarização das condições de vida desses trabalhadores 
que tiveram seus rendimentos reduzidos e com isso a qualidade de vida reduziu-
se significativamente. Pode-se observar que houve um aumento de produtividade 
e deve ter havido um aumento da jornada de trabalho para poder manter as 
metas de produção no mesmo patamar ou até maior. Com isso também ocorreu 
precarização das condições de trabalho e de vida conforme ressaltado por Diniz 
(2017) (Gráfico 1).

Gráfico 1 – Relação entre salários reais e produtividade do trabalho

Fonte: Dados da pesquisa (2021).

Já o desemprego não exerceu influência sobre a produtividade do trabalho, 
pois não afetou o nível de produção da indústria extrativa. É possível inferir 
que o aumento do número de desligamentos tenha levado os trabalhadores que 
estão empregados a trabalhar de forma mais intensiva, cumprindo jornadas de 
trabalho superiores à jornada de trabalho normal ou tenha havido a adoção de 
maquinários para manter o nível de produção elevado (Gráfico 2).
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Gráfico 2 – Relação entre desemprego e produtividade do trabalho

Fonte: Dados da pesquisa (2021).

Verificou-se que os salários reais não afetaram o nível de desemprego, pois 
o aumento ou diminuição do desemprego independe da variação dos salários 
reais. Os resultados dos estudos de Aixalá e Pelet (2014), Camarero, D’adamo 
e Tamarit (2016), Travaglini e Bellocchi (2018) também corroboraram com esse 
fenômeno mesmo em realidades tão distintas da amazônica (Gráfico 3).

Gráfico 3 – Relação entre desemprego e salários reais

Fonte: Dados da pesquisa (2021).
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No caso da Amazônia, uma possível explicação para o aumento do 
desemprego pode ser o rearranjo estrutural nos processos de produção das 
empresas que diminuem a necessidade de grande quantidade de trabalhadores, 
sobretudo, nos últimos anos as grandes mineradoras têm buscado implementar a 
mecanização em vários processos que antes dependiam de centenas de operários. 
Isso provavelmente tem sido a causa do problema da diminuição da oferta de 
postos de trabalho. É importante destacar que a pouca expansão dos empregos 
já vem acontecendo desde o início da implantação dos grandes projetos na 
Amazônia, entre 1970 e 1980, conforme destacado por Ribeiro, (2002) Sarmento 
(2002) e Marques (2007).

A partir das análises pode-se inferir que a economia extrativa tem sido 
caracterizada por apresentar incrementos produtivos que ao longo do período 
mostraram-se crescentes, mas com baixa oferta de empregos e salários. A partir 
disso, verifica-se que o aumento das exportações ao longo do período não 
propiciou melhoria dos aspectos socioeconômicos para os trabalhadores desse 
setor, conforme ressaltam Coêlho (2015) e da Fundação Amazônia de Amparo a 
Estudos e Pesquisas do Pará (FAPESPA, 2019).

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A Amazônia dentro do plano de desenvolvimento nacional ocupou 
o lugar de exportadora de matérias-primas para abastecimento do mercado 
externo desde o começo de sua história. O cacau foi um dos primeiros produtos 
a ser exportado e com a crise provocada pela queda dos preços e a revolução 
cabana, a Amazônia passou por uma profunda crise econômica. A fim de sair 
da crise econômica em que se encontrava, outro produto então começou a ser 
comercializado em 1839, a borracha, que proporcionou um período de grande 
prosperidade econômica concentrando a riqueza nas mãos dos capitalistas à 
custa da exploração do seringueiro que trabalhava nos seringais recebendo baixos 
salários para poder comprar os alimentos e ferramentas de trabalho. Contudo, 
o período áureo da borracha chegou ao fim, em 1911, quando Ásia começou 
a produzi-la fazendo com que a borracha amazônica fosse gradativamente 
perdendo espaço no mercado europeu. 

Para recuperar a economia criou-se a Spvea, 1950, a fim de impulsionar 
a inserção da região no processo de reprodução do capitalismo. Contudo, esta 
instituição não foi capaz de executar o que havia sido proposto em seu plano 
de ações e com a ascensão do regime militar, em 1964, foi extinta e criou-se a 
SUDAM que se tornou um instrumento de controle do governo federal sobre 
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a região, pois as decisões eram tomadas fora deste órgão. Nesse período foram 
criados três planos de desenvolvimento para a Amazônia.

O I PDA teve como instrumentos o PIN e o Proterra. O primeiro 
promoveu a construção das rodovias Transamazônica e Santarém-Cuiabá que 
foram justificadas pela necessidade de integração espacial e implantou-se o 
Plano de Irrigação do Nordeste para combater o problema da seca. O Proterra 
foi uma resposta aos constantes problemas fundiários que levavam a graves 
conflitos pela posse de terras na Amazônia. O II PDA foi marcado pela criação 
do Polamazônia que dividiu a região em áreas de extração mineral, tais como, 
polos agrominerais, polos madeireiros e agropecuários, polos agropecuários e 
agroindustriais, Tapajós-Xingu e polos urbanos. O III PDA seguiu as mesmas 
diretrizes estabelecidas no plano anterior no qual a Amazônia era concebida como 
região fornecedora de recursos minerais, promovendo a implantação dos grandes 
empreendimentos minerais, como por exemplo, a CVRD, projeto Trombetas, 
projeto Albrás/Alunorte, entre outros. Olhando agora para o período mais 
recente da história, do governo Lula a Bolsonaro, verificou-se o agravamento 
da questão ambiental. Nos governos petistas houve a tentativa de fomentar o 
desenvolvimento regional por meio da criação do PNDR e o PNDR II. Mas, não 
se conseguiu realizar de forma efetiva devido à continuidade das desigualdades 
sociais de forma bastante acentuada, sobretudo, pela precarização da educação e 
saúde e aumento do desemprego. Já nos governos Temer e Bolsonaro, por sua vez, 
ocorreu o agravamento dos problemas ambientais devido ao enfraquecimento 
das legislações de proteção ambiental, principalmente, em relação à Amazônia.

O setor extrativo mineral tem desempenhado um papel importante na 
economia da região amazônica ao longo dos anos, desde a década de 1970 e 
atualmente é a principal atividade da região. Hodiernamente, a produção física 
cresceu exponencialmente, alcançando constantemente mercados internacionais. 
Contudo, isso não representou o aumento do emprego e qualidade de vida para 
a população amazônica. 

A pergunta norteadora foi: quais são os efeitos dos salários reais sobre 
a produtividade do trabalho e desemprego no Estado do Pará? Os efeitos dos 
salários reais sobre a produtividade do trabalho são de cointegração, pois à 
medida que os salários decrescem a produtividade aumenta. Já em relação ao 
desemprego não se percebeu relação com esta variável. O objetivo geral foi 
verificar a existência da relação entre salários reais, produtividade do trabalho e 
desemprego no período de 2006 a 2019 nas indústrias extrativas paraenses tendo 
sido alcançado por meio da análise empírica. Os objetivos específicos foram 
contemplados ao se verificar o tipo de relação que existe entre os salários reais, 
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produtividade do trabalho e desemprego e a compreensão do funcionamento 
do setor extrativo a partir de uma perspectiva histórica desde seu surgimento na 
região amazônica até a atualidade. 

 A hipótese de que os salários reais influenciam a produtividade do 
trabalho e desemprego no cenário paraense foi refutada. Pois, constatou-se que 
os salários reais exercem influência sobre a produtividade do trabalho, mas no 
que se refere ao desemprego não foram encontradas evidências de correlação. 
Recomenda-se que estudos futuros sejam feitos a fim de investigar a influência 
das inovações sobre a produtividade do trabalho, salários reais e desemprego no 
setor extrativo paraense.
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